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Evolução e Perspecttvas da Pesquisa em Economia da Saúde no Brasil

1 INTRODUÇÃO

O estudo que deu origem a este texto foi elaborado, a pedido da Organização
Panamericana da Saúde (OPS), especialmente para o Seminário Regional “La In-
vestigación en Economia y Financiamiento de la Salud en América Latina y el Ca­
ribe: Situación Actual y Desafios”, promovido por OPS, Banco Mundial (BIRD),
Rede Interamericana de Estudos de Economia e Financiamento da Saúde
(REDEFS), e Faculdade de Ciências Económicas e Administrativas (FACEA). O
evento, realizado em Santiago (Chile) nos dias 21 e 22 de novembro de 1966,
teve como finalidade central a apresentação, por pane de representantes de paí­
ses da América Latina e Caribe, de inventários atualizados sobre o estado da arte
no campo da pesquisa em economia e financiamento da saúde nos respectivos
países.

Os resultados do estudo foram também apresentados, posteriormente, em
conferência no IV Encontro Nacional de Economia da Saúde, realizado pela As­
sociação Brasileira de Economia da Saúde (ABRES) em Fortaleza.

2 OBJETIVOS E CONTEÚDO

Com esse escopo o estudo do caso brasileiro procurou:

(a) esboçar o perfil dos pesquisadores em economia da saúde em atividade no
Brasil, sua formação básica e de pós-graduação, distribuição geográfica e institu­
cional, bem como as respectivas áreas de interesse e experiência;

(b) dimensionar o grau de desenvolvimento alcançado nos últimos anos pela
pesquisa no campo da economia e financiamento da saúde; e

(c) identificar as áreas temáticas no campo da economia da saúde com maior
déficit de conhecimento, sobretudo aquelas mais diretamente relacionadas com
processo de reforma setorial.

O trabalho tem três grandes componentes: (i) identificação (anexo 1) e análise
do perfil dos investigadores brasileiros em atividade, exclusiva ou não, no campo
da economia da saúde; (ii) um inventário de estudos e pesquisas sobre aspectos
económicos do setor saúde produzidos entre 1986 e 1995 (anexo 2); e (iii) as
perspectivas para o desenvolvimento, no futuro imediato, desse campo do co­
nhecimento.
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4.2 Distribuição espacial

Esse grupo multidisciplinar de investigadores está, do ponto de vista espacial,
concentrado nos centros culturais e/ou burocráticos mais dinâmicos. Cerca de
73% têm sua sede de trabalho no eixo São Paulo (37,8%), Rio de Janeiro (20%) e
Brasília (15,5%), caracterizando uma distribuição bem mais desigual do que a
observada em relação à demografia e aos recursos para saúde. Essas três unidades
da Federação abrigam 32% da população e absorvem mais de 45% dos recursos
federais aplicados em saúde (Vianna et alii, 1990). Não menos eloquente como
indicador de concentração é o fato de dezesseis dos 26 estados e o Distrito Fede­
ral não disporem de, pelo menos, um pesquisador da área. Entre os pesquisado­
res com formação básica em ciências da saúde, excetuados os médicos, a concen­
tração ainda é mais elevada (tabela 2).

Fonte: Formulário da ABRES.

TABELA 2
Brasil: Distribuição por Estado dos Pesquisadores Vinculados à ABRES

segundo a Formação Básica — 1996

Estado Economia
Formação Básica

Outras
Pesquisadores

Medicina Outras (saúde)
Número % Número % Número % Número % Número %

Sao Paulo 5 33,3 7 43,8 5 45,4 17 37,8
Rio de Janeiro 3 20,0 2 12,5 2 66,7 2 18,2 9 20,0
Distrito Federal 3 20,0 3 18,7 1 33,3 - - 7 15,6
Outros estados 4 26,7 4 25,0 - - 4 36,4 12 26,7

Total 11 100,0 12 100,0 3 100,0 7 100,0 45 100,0

4.3 Pós-graduação

Apenas 24% dos pesquisadores identificados não possuem título de pós-
graduação (doutorado, mestrado ou curso de especialização). Entre os titulados,
alguns têm mais de uma pós-graduação, mas o gráfico 1 só considerou o título de
maior hierarquia acadêmica. Em 40% dos casos, a titulação ocorre na área de saúde
pública, seguida de economia (18%). Cabe destacar que foi identificado apenas
um pesquisador com pós-graduação específica (doutorado) em economia da saú­
de. A formação mais próxima, em planejamento de saúde, inclui outros quatro
pesquisadores.
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□ Economia
10 Saúde
□ Administração
□Outras
3 Não Informado/Sem Titulo

GRÁFICO 1 Saúdg em Formação

Brasil: Pesquisadores em j Titulação — 1996
de Pós-Graduação Segundo_aAreade----------_------ ---------

Quando se considera cada titulação individualmente, a composição relativa se al­
tera, sem, contudo, mudar a predominância da formação sanitária. Os títulos de
doutor estão majoritariamente na área da saúde (46,7%), mas o campo da economia
é responsável por outros 40% desses títulos. No mestrado, os percentuais são de
58,3% (saúde) e 16,7% (economia). A diferença é mais marcante quando se trata da
especialização — qualificação aparentemente pouco comum entre os economistas
em geral —, mas, como é sabido, bastante frequente em toda a área médica. Cerca
de 57 % e 43% dos títulos de especialização são relativos à área de saúde e adminis­
tração, respectivamente.

4.4 Vinculação institucional

A grande maioria (62%) dos pesquisadores está vinculada a alguma universi­
dade ou instituto de pesquisa, o que não surpreende. O inusitado, como se cons­
tata na tabela 3, é o fato de a maioria dos pesquisadores vinculados a algum ór­
gão de prestação de serviços estar no nível local (administração pública munici­
pal). A peculiaridade pode estar relacionada ao processo de descentralização, que 
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Vinandamento seria a principal área de interesse para o conjunto dos pesquisadores,
independentemente da formação básica. Outras áreas não especificadas, contudo,
apresentam o mesmo percentual, o que indica grande variedade de preferências, pos­
sivelmente fora do campo da economia da saúde. Essa diversificação é bem mais alta
entre economistas (25%) do que entre as duas outras categorias (gráfico 3).

GRÁFICO 3
Brasil: Pesquisadores em Economia da Saúde segundo a Formação Básica

(graduação) e a Principal Área de Interesse Profissional — 1996

O interesse intelectual é mais diversificado entre os economistas do que entre os
profissionais de saúde, considerando-se as opções especificadas na tabela 4. A maio­
ria dos profissionais de saúde está preocupada com o financiamento setorial (22,2%).
Já os economistas se dividem entre financiamento e custos, e, secundariamente, avaliação
económica e estudos de oferta/demanda. Nenhum economista apontou planejamen­
to/ avaliação ou orçamentação como sua principal área de interesse. Entre os demais
profissionais o interesse também é diversificado. A preferência diz respeito às ques­
tões relacionadas com finandamento, mas a variedade de interesses nesse grupo é mais
equilibrada do que entre economistas e profissionais de saúde.
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contram entre os profissionais de saúde:
Os maiores vazios de interesse se en .ipaj interesse: estudos de ofer-

quatro áreas não aparecem como a orçamentação. Orçamentação esta fora
ta/demanda, custos, avaliação economica isajos Entre os economistas, a
das preferências de todos os profissional é o único tema a descoberto.
programação/avaliação, sob a otica o in ainda aue narrial

6 r a • haver exphcaçao, ainda que parcial. O
Para algumas dessas preferencia P je ter origem na longa convi-

desapreço coletivo com a questão orç jurante muitos anos, fez do or-
vência com inflação de alta ^demicidad , q^,^ economistas pela
çamento publico uma peça de hcç ■ . awUação
gram^/a^tm « d»» tivo k.ckgnund profissional. Avalia.
ca, provavelmente tem a ver com 0 re p« S em economia, ,
çao economica e parte integrante do curn 5temática com a qual os profissiona.s de saúde, mesmo aqueles com formaçao em
saúde pública ou planejamento de saúde, de um modo geral, amda tem pouca
familiaridade. O contrário acontece com pr^amafac/aval^av de serviços de
saúde, assunto de alguma forma presente somente no cotidiano dos profissionais

de saúde de qualquer nível de gestão de serviços.
Da mesma forma que em relação ao interesse profissional, a informação sobre

a principal área de experiência profissional também apresentou taxa bastante
elevada de não informado'. 44,4% para o conjunto de respostas, chegando a 50%
entre os profissionais de saúde. Com essa limitaçao, os dados obtidos indicam
que a experiência profissional é mais diversificada entre os economistas do que
entre os profissionais com outra formação básica, quando se consideram apenas
as opções especificadas (tabela 5). Essa diversificação, porém, não se distribui
igualmente entre as diferentes profissões. Cerca de 31,2% e 12,5% dos economis­
tas informaram financiamento e custos, respectivamente, como a principal área
de experiência. Oferta/demanda, avaliação económica e orçamentação, tiveram o
mesmo percentual (6,2%).

Entre os profissionais da saúde, a experiência está mais concentrada em estudos
de oferta/demanda (22,2%), seguida de programação e avaliação, que é a área de
maior experiência de 16,6% desses profissionais. Avaliação económica, custos e or­
çamentação não se incluem entre as áreas apontadas como de principal interesse.

Entre os demais profissionais, os vazios e a diversificação de experiência são
mais altos. Os vazios totais estão em financiamento, custos e avaliação económi­
ca, enquanto 18,2 /o informaram como experiência principal outras áreas que não
as especificadas. O percentual de outras é nulo no caso dos economistas e de
apenas 5,5% entre os profissionais de saúde. Em conjunto (todas as profissões),
as *reas niais carentes de expertise seriam custos, avaliação económica e orçamen-
^±0/ 'A Pnme!ra 01 menc*onada como área de maior experiência por apenas
4,4 /o dos pesquisadores, enquanto nas duas outras 0 percentual foi de 2,2%.
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Perto da metade dos trabalhos sobre financiamento está focalizada em três as-
suntos: gastos (5,4%), fontes (4,3%) e descentralização (4,3%). A freqíiência relati­
va desses temas tem diferentes explicações.

O primeiro, gastos, está razoavelmente mapeado no âmbito federal, no que se
refere à evolução e distribuição programática. Mas pouco se sabe sobre a regio­
nalização (distribuição espacial) e eqíiidade dessa despesa. O déficit de conheci­
mento mais expressivo quanto aos dispêndios está localizado nas duas outras ins­
tâncias de governo1 e nas despesas pessoais (put of pocket). As estimativas mais
confiáveis do gasto privado, medido pelo faturamento das empresas do ramo,
cobrem apenas o campo da medicina supletiva (seguro-saúde e outras formas de
pré-pagamento). Sobre as despesas pessoais ou familiares com saúde, contudo,
muito pouco é conhecido, salvo a sua tendência de aumento, se for projetável
para o Brasil o que está acontecendo em São Paulo. Segundo pesquisa recente do
DIEESE, na cidade de São Paulo, as famílias têm comprometido percentuais cres­
centes (Folha de São Paulo) do seu orçamento com a medicina privada “No iní-
cio dos anos oitenta apenas 4,95% do orçamento familiar brasileiro eram destinados
a atendimento médico e remédios. Agora, uma família compromete 8,21% de sua
renda com essas despesas, principalmente com os planos de saúde (O Globo, 21 jul.
96; Folha de São Paulo, 24 ago. 96)

A frequência do segundo item, fontes, decorre não só do reconhecimento da
regressividade das fontes atuais, como, principalmente da competição entre saú­
de e previdência social pelos recursos gerados pelas contribuições sociais, fonte
hegemónica do sistema de seguridade social. O pensamento dominante no âmbi­
to da saúde, inclusive entre muitos economistas da saúde, gira em torno da idéia
da vinculação ao SUS de recursos, seja: (i) fixando um percentual permanente da
receita global de impostos e contribuições sociais; ou (ii) criando fontes exclusi­
vas — como a recente Contribuição Provisória sobre Movimentação Financeira
(CPMF) — ou ainda (iii) definindo alíquotas específicas que incidam sobre as fon­
tes já existentes.

As publicações na década analisada estão classificadas na tabela 8 conforme o
tipo: tese (doutorado ou livre docência), dissertação (mestrado) e artigo e outras
(livros, anais, publicações diversas ). Mais da metade (54%) estão sob forma de
artigo. Os produtos acadêmicos de maior porte — teses (3,9%) e dissertações
(8,4%) — representam algo em torno de 12% do total. As teses identificadas,
sete ao todo, referem-se a oferta/demanda, custos e outros. O tema financiamento,

1 Há indícios de que à medida que a municipalização do SUS é implementada — o que ja aconte­
ceu em apenas 124 municípios (dados de 1996), em um total superior a 5 000, mas que represen­
tam 15,7% da população do país — o gasto dos governos locais tenderia a crescer por força da
maior vulnerabilidade (ou sensibilidade) desse nível de governo à pressão dos usuários.
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34. BENSABATH, Gilberta
35. BITTAR, Olímpio José Nogueira Viana
36. BLUMM, Márcia Helena Neiva
37. BORINI, Paulo
38. BRAGA, José Carlos de Souza
39. BRANCHINI, Maria Luiza Moretti
40. BRASIL - CEARÁ. SECRETARIA DE SAÚDE
41. BRASIL - CONSELHO NACIONAL DE SECRETARIAS

ESTADUAIS DE SAÚDE (CONASS)
42. BRASIL - CONSELHO NACIONAL DE SECRETARIAS

MUNICIPAIS DE SAÚDE (CONASEMS)
43. BRASIL — Ministério da Saúde
44. BRASIL. Ministério da Saúde
45. BRITTO, Antonio
46. CAETANO, Rosângela
47. CAMARGO, Sebastião Francisco
48. CAMPINO, Antonio Carlos Coelho
49. CAMPOS, Antonio C.
50. CAMPOS, Mônica Rodrigues
51. CAMPOS, Tatiana P.
52. CARNEIRO, Roberto A.
53. CARVALHO, Gilson de Cássia Marques de
54. CARVALHO, Guido Ivan de
55. CARVALHO, Luiz de Gonzaga
56. CARVALHO, M.
57. CARVALHO, Marília S.
58. CASTELLO FILHO, Adauto
59. CASTIGLIA, Yara M. M.
60. CASTRO, Claúdio Gastao Junqueira de
61. CASTRO, Janice Dornelles de
62. CASTRO, Luiz de Paula
63. CATUNDA, Maria Brisamar R.
64. CHAHAD, Josá Paulo Z.
65. CHINEN, Cecília A. Kobata
66. CHORNY, Adolfo Horacio
67. COELHO, Antônio Roberto Barros
68. COELHO, Leda Teixeira
69. COELHO, Luiz Gonzaga Vaz de
70. CONSIDERA, Cláudio Monteiro
71. CORDEIRO, Hesio
72. COSTA, Adelson
73. COSTA, Maria Fernanda F. de Lima
74. COUTTOLENC, Bernard François
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204. RECKZIEGEL, Isabel
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Fo: In Bacha, Edmar e Klein, Herbert S. (org.) A transição incompleta: Brasil
desde 1945. Ed. Paz e Terra, 1986 p.163-207.

Ab: Analisa a evolução do sistema de saúde brasileiro após 1945, apresentan­
do o perfil dos gastos com saúde, a participação federal no financiamento e o
impacto da reorientação do gasto público setorial. A análise destaca o compo­
nente médico hospitalar, de responsabilidade da previdência social, evidenciando
a permanência de desigualdades na distribuição de serviços de saúde entre as re­
giões; a predominância de formas de remuneração da assistência médica pelo se­
tor privado, que podem levar a uma demanda excessiva por recursos; ausência de
efetiva prioridade para a rede básica de serviços e programas de alimentação e
nutrição, e inadequação da estrutura industrial e de importação de produtos
farmacêuticos, equipamentos médicos e outros materiais médicos.

Au: SILVA, Nelson Albuquerque de Souza e; AGUIAR, Guilherme Ribeiro;
NOGUEIRA, Armando da Rocha; DUARTE, Marta Maria Turano; ALVES,
Regina Helena Fonseca.

Ti: Importância clínica dos custos diretos hospitalares em pacientes com hi­
pertensão arterial em tratamento num hospital universitário, Rio de Janeiro,
Brasil/Clinical importance of direct hospital costs in patients with arterial
hypertension in a university hospital, Rio de Janeiro, Brazil.

Fo: Rev. saúde pública; 20(4):293-302, ago. 1986. Tab.

Pr: Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico.
305194-76.

Ab: No ano de 1978 foram registrados no Hospital Universitário da Univer­
sidade Federal do Rio de Janeiro (HU-UFRj) 5 262 pacientes, moradores da XX
Região Administrativa do Rio de Janeiro, Brasil. Quinhentos e três destes pron­
tuários (9,6%) com idade >-20 anos foram separados aleatoriamente e 483 destes
possuíam registros de pressão arterial (pa), com 138 casos (28,6%) apresentando
hipertensão arterial (ha) (PA >-140/90mmHg). Nos 96 hipertensos inicialmen­
te analisados houve estudos dos custos diretos hospitalares com a avaliação,
acompanhamento e tratamento dessa população. A PA diastólica inicial desses
casos estava assim distribuída: entre 90 e 104 mg — 67 casos (69,8%); entre 105 e
14 mg — 17 casos (17,7%); maior ou igual a 115 mg — 12 casos (12,5%). O perío­
do médio de acompanhamento desses grupos foi de 653 dias e somente 1/3 esta­
va com PA controlada ( 140/90 mg) na última consulta. Em 1982, 68,7% já havi­
am abandonado tratamento no HU-UFRJ. O custo direto total anual por paciente
hipertenso em dólares foi de $102.48, assim distribuídos: consultas ambulatoriais
ligadas à HA — $33.44; atendimentos de emergência — $ 2.33; internações —
$29.92; exames complementares — $10.45; despesas com medicamentos anti-
hipertensivos — $26.34. As consultas e internações representam 64% dos custos, 
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necessários para atender ao grupo alvo prioritário (11 milhões de crianças em
idade escolar), concluindo que apenas essa prioridade requereria de 5% a 7% dos
recursos federais destinados para saúde em 1986, se o custo unitário por crian-
ça/beneficiada for similar aos registrados no Programa Integrado de Saúde Esco­
lar — PISE (governo do Distrito Federal) e pela Fundação Serviços de Saúde Pú­
blica — FSESP (MS). Os custos duplicarão se o atendimento, financiado pelo po­
der público, for realizado pelo setor privado.

Au: VIANNA, Solon Magalhães; PIOLA, Sérgio Francisco.

Ti: Os desafios da reforma sanitária.

Fo: Instituto de Planejamento Económico e Social (Instituto de Planejamen­
to). Brasília, IPEA/lPLAN, novembro, 1986, 59 p.

Ab: Examina a questão institucional da reforma setorial em especial: os pon­
tos obscuros relativos à descentralização; as implicações da universalização do
acesso; o papel do setor privado; a política de recursos humanos e o financia­
mento do novo modelo (as fontes atuais, as novas possibilidades ainda não ex­
ploradas e o perfil das fontes que poderiam financiar o sistema de saúde).

Au: WARD, Laura S; CASTELO FILHO, Adauto; MENABÓ, Eliana;
RIBEIRO, Silvia R. R; LIMA, Mário Caleiro; MACIEL, Rui Monteiro de B.

Ti: Estudo da relação custo/efetividade no tratamento da doença de Basedow-
Graves/Cost effectiveness relationship in the treatment of Basedow-
Graves'disease.

Fo: AMB Rev. Assoe. Méd. Bras; 32(9/10): 147-54, set.-out. 1986. Tab, ilus.

Ab: Estudou-se a relação entre custo e efetividade dos 3 métodos terapêuticos
mais empregados no tratamento do hipertiroidismo por doença de Basedow-
Graves (clínico com drogas antitiroidianas, cirurgia ou radioterapia com 1311).
O tratamento radioterápico apresentou os menores custos, quer para os doentes
que pagam seu tratamento (USS 576 x US$ 1.071 para o tratamento clínico x
US$1.842 para o tratamento cirúrgico), quer para os previdenciários do INAMPS
(US$ 179 x US$ 313 para o tratamento clínico x US$ 189 para o cirúrgico). Da
mesma maneira, o tratamento radioterápico demonstrou os menores índices
custo/eficácia (582 x 1 673 — clínico x 1 861 — cirúrgico na clínica privada; 181
x 489 — clínico x 190 — cirúrgico no INAMPS). Quando foram estudados os
custos em relação à prática médica na comunidade em condições rotineiras (ín­
dice custo/efetividade), novamente o tratamento radioterápico foi o que apre­
sentou os menores índices (256 x 270 — tratamento cirúrgico x 1 647 — trata­
mento clínico). Em consequência, a análise dos custos e da efetividade terapêuti­
ca dos diversos métodos empregados no tratamento da doença de Basedow-
Graves demonstra que a radioterapia com 1311 é a que apresenta os menores ín­
dices de custo/efetividade.
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Ti: O papel da análise custo-efetividade no processo decisório em saúde: o
caso do subprograma de controle da hanseníase/ Function of the cost and effec-
tiveness in health decision process: the case of leprosy control sub-program.

Fo: São Paulo; s.n; 1987. 194 p. Tab.

Te: Apresentada à Escola de Administração de Empresas de São Paulo para
obtenção do grau de mestre.

Ab: Discute a análise custo-efetividade na área da saúde como preocupação
quanto ao aperfeiçoamento dos métodos gerenciais em geral e de escolha de al­
ternativas de ação que levem ao melhor resultado em relação ao custo. Consis­
tindo, basicamente, em confrontar os custos de um programa com seus resulta­
dos ou impactos, permite comparações de custo, resultados esperados e avalia­
ção de desempenho dos programas.

Au: CUBAS, João; BARBOSA, Antônio Sérgio; PASQUAL, Daisy Doris;
EMED, Luís Sallim; LOEWEN, João; RIELLA, Miguel Carlos.

Ti: Tratamento da peritonite em diálise peritonial ambulatorial contínua
(CAPD): redução do custo com sulfametoxazol-trimetoprim/Treatment of peri-
tonitis in continuous ambulatory peritoneal dialysis (CAPD): cost reduction with
sulfametoxazole-trimethoprim.

Fo: J. Bras. Nefrol; 9(2):29-32, jun. 1987. Tab.

Ab: Dezesseis pacientes acometidos de peritonite durante a diálise peritonial
ambulatorial contínua (CAPD) foram tratados com sulfametoxazol-trimetoprim
(SMT) intraperitonial. Nos 28 episódios de peritonite observados, 19(67,8%) fo­
ram causados por Staphylococcus aureus, três por Staphylococcus epidermitis
(10,7%), em três episódios a cultura foi negativa (10,7%) e um episódio foi cau­
sado por E. coli. Nas 25 culturas positivas, obteve-se antibiograma em 17, sendo
o S. aureus sensível à SMT em 14 ocasiões (100%) e nas três infecções por S. epi­
dermitis a sensibilidade à SMT ocorreu em duas ocasiões (70%). Todos os pacien­
tes, com exceção de três, apresentaram melhora clínica em 48 horas. O custo do
tratamento com SMT foi inferior a 10% do custo do tratamento clássico (cefalos-
porina + aminoglicosídio). Conclui-se que a SMT como droga de primeira esco­
lha na peritonite da CAPD é uma alternativa eficaz e económica.

Au: CUNHA, Bruno Carlos de Almeida.

Ti: Saúde: a prioridade esquecida/Health: the forgotten priority.

Fo: Petrópolis; Vozes; 1987. 133 p. Tab.

Ab: Discute a relação entre a economia e a saúde. Questiona a priorização do
desenvolvimento económico e tecnológico em detrimento do desenvolvimento
social da nação e a formação tecnicista e cientificista desenfatizando o social, na
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changes adopted in the early 1980s with a view to reducing costs. The second
section examines the high cost of Brazilian health care with a discussion of the
following topics: the role of the physicians, the INAMPS fee schedule, high te-
chnology in medicine, behavior and health costs, choice of Services, excessive
rates of cesarean deliveries, and physicians and the choice of technology.

Au: MEDICI, André Cezar.

Ti: Financiamento das políticas de saúde no Brasil/Financing of health poli­
cies in Brazil.

Fo: Boi. Oficina Sanit. Panam; 103(6):571-98, dic. 1987. ilus.

Ab: The purpose of this article is to examine the structure of health finan-
cing and expenditure in Brazil, based on the different components and instituti-
ons that manage the sector. The main public sources of financial and tax resour-
ces for the sector are described and special reference is made to the national fis­
cal budget, the Social Security and Welfare Fund (FPAS), the Social Investment
Fund (FINSOCIAL), and other federal social funds and State and municipal
budgets. Expenditure is analyzed both from the vantage point of the institutions
involved in managing the resources — Ministry of Health, National Medicai
Care and Social Security Institute (INAMPS), State and municipal secretariais —
and from the standpoint of existing health programs and subprograms (medicai
care, public health, etc). Public expenditure is also compared to private expendi­
ture, in order to estimate total health disbursements in Brazil and their functional
breakdown. The repercussions of the economic crisis of the eighties were res-
ponsible for significant cutbacks i resources. In this regard, the author analyzes
the main adjustment strategies used, especially by the Ministry of Social Securi­
ty, to deal with the reduction in available resources. Lastly, the article identifies
the main problems of the present system of sectoral financing and discusses
changes in the system which have been proposed by the VIII National Health
Conference.

Au: MERHY, Emerson Elias.

Ti: Capitalismo e a saúde pública: a emergência das práticas sanitárias no Es­
tado de São Paulo/The capitalism and public health: the emergency of sanitary
practices in the State of São Paulo.

Fo: Campinas; Papirus; 1987. 134 p. Tab. (Krisis).

Ab: Divide a abordagem em duas etapas: na primeira procura compreender
quais as peculiaridades do objeto e como o mesmo foi, é, poderia ser abordado,
buscando situá-lo no interior das relações sociais capitalistas, que se efetivaram
principalmente na Inglaterra; em outra verifica, no interior da sociedade paulis­
ta, como as práticas sanitárias emergem e se efetivam enquanto práticas sociais e, 
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de acordo com a literatura internacional e usando-se os custos em nosso meio,
ao final do 22 ano, a CAPD e a HD tiveram custo estimado equivalente. Este valor
foi sigmficativamente superior ao TX-VI ou TX-CD, quer se utilize imunosupres-
são convencional, quer se utilize a ciclosporina. Esta análise fornece dados que
podem auxiliar na decisão médico-política concernente ao tratamento da insufi­
ciência renal crónica terminal no nosso meio.

Au: UGÁ, Maria Alicia D.

Ti: Analise económica das estratégias de vacinação adotadas no Brasil em
1982/Economic analysis of the vaccination strategies adopted by Brazil in 1982.

Fo: Boi. Oficina Sanit. Panam; 103(6):675-94, dic. 1987. Ilus.

Ab: This article presents an overview of a study carried out by the Public
Health Special Service Foundation (Ministry of Health of Brazil) in association
with the Pan American Health Organization; it compares the economic effici-
ency of the different vaccination strategies implemented by the National Im-
munization Program in Brazil in 1982. These strategies were classified in the fo-
llowing way: a) routine vaccination Services, offered routinely by federal, State
and municipal health Service networks; b) mass vaccination campaigns; and c)
intensified routine Services, where scheduled vaccination Services were provided
in small villages in the interior of the country. These strategies were assessed by
taking into account, on one hand, the costs of supplying the vaccines (in other
words, of providing the Services) and the costs of obtaining the vaccines (that is,
transportation, costs, etc., which affect the user) and, on the other hand, the
number of vaccinations and children completely vaccinated by means of each
strategy. For this analysis, the study sample was the health units of different
public institutions in 16 municipalities in the North and Northeast regions of
Brazil. The results of the study show that, generally speaking, the mass cam-
paign was the most efficient strategy, although in some municipalities the re­
sults of rutine Services were almost as good.

1988

Au: BATISTA FILHO, Malaquias

Ti: A crise e as condições nutricionais das crianças no Nordeste.

Fo: In Chahad, José Paulo Z. & Cervini, Ruben (org.) Crise e infância no
Brasil. O impacto das políticas de ajuste económico. Instituto de Pesquisa Eco­
nómica da Faculdade de Economia e Administração da Universidade de São
Paulo (IPE-USP), 1988, p. 305-330.

Ab: Ao analisar a conjuntura socioeconômica dos anos 80, o autor destaca as
implicações mais relevantes da crise no estado nutricional da infância no Nordes­
te, examinando indicadores como baixo peso ao nascer, relação peso/idade, rela­
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Ti: Ajuste económico e impacto social no Brasil: 1980-1987.

Fo: In Chahad, José Paulo Z. & Cervini, Ruben (org.) Crise e infância no
Brasil. O impacto das políticas de ajuste económico. Instituto de Pesquisa Eco­
nómica da Faculdade de Economia e Administração da Universidade de São
Paulo (IPE-USP), 1988, p 47-84.

Ab: O estudo, em sua primeira parte, discute as políticas de ajuste económico
colocadas em prática na década de 80 para enfrentar o estrangulamento imposto
pela dívida externa, bem como para o combate à inflação endémica existente na
época no Brasil. A análise demonstrou, uma vez mais, que um país como o Bra­
sil adota políticas de ajustamento quase cegas, no que diz respeito ao seu impacto
social. Em que pese sua evolução em termos de crescimento económico e mu­
danças estruturais, o país está despreparado para administrar crises, pois não dis­
põe do Welfare State dos países desenvolvidos, enquanto a natureza da sua crise
se aproxima muito mais da que atinge os países industrializados, ao contrário do
que ocorre nos países predominantemente agrícolas e não urbanizados. A des­
peito da precariedade das informações foi possível encontrar evidências do im­
pacto social da crise na morbidade das crianças. Foi destacado o caso das crianças
atendidas pela Fundação de Amparo à Infância de Santo André, no estado de
São Paulo, onde doenças típicas de carências económicas mostraram um com­
portamento pró-cíclico. O estudo demonstra também que também a mortalida­
de infantil é influenciada negativamente pela fase recessiva do ciclos de natureza
económica, se não em seu nível, pelo menos nas suas causas determinantes. Os
autores concluem que, a despeito da soma expressiva do recursos públicos desti­
nados à área social, a aplicação desses recursos é mal direcionada, do ponto de
vista da equidade. Se esses programas fossem reorientados para os mais carentes
seria possível, com a mesma proporção de recursos, dar uma verdadeira tonali­
dade social aos programas de ajuste e estabilização, pois, além de voltados para o
crescimento económico, eles deveriam também resguardar o alcance de objeti­
vos sociais.

Au: FELICÍSSIMO, Angelo.

Ti: A integração dos recursos para a saúde: questão do financiamen-
to/Resources health integration: financing question.

Fo: São Paulo; s.n; 1988. 52 p. Tab.

Te: Apresentada à Escola de Administração de Empresas de São Paulo para
obtenção do grau de mestre.

Ab: A partir de antecedentes históricos dos serviços de saúde no Brasil, ana­
lisa a perspectiva de construção de um sistema de saúde apoiado nas instituições
públicas e utilizando um modelo de formação e distribuição dos recursos finan­
ceiros. Apresenta um sumário de experiências do financiamento setorial em ou­
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tros países, comentando . eventual concordância ou contraste com uma propos-

ta para desenvolvimento dessa area no Brasi

Au: KOIFMANN, Sérgio.
Ti: Crise económica e desnutrição: o caso do Rio de Janeiro.

Fo- In Chahad, José Paulo Z. & Cervini, Ruben (org.) Crise e infância no
Brasil. O impacto das políticas de ajuste económico. Instituto de Pesquisa Eco­
nómica da Faculdade de Economia e Administração da Universidade de Sao

Paulo (IPE-USP), 1988, p. 335-355.
Ab- O texto trata da questão da desnutrição na infância, vis-a-vis as políticas

de emprego e salários no período 1959-1986. O panoraim apresentado revela ní­
tida relação entre o agravamento dos problemas da nutrição das crianças com os
períodos de desemprego. Tanto durante a recessão de 1961-1964, quanto na de
1980-1984, verificaram-se aumentos na prevalência de desnutridos, por meio de
diferentes procedimentos classificatonos. Nota, ainda que, mesmo entre 1969-
1972, período que o país experimentou taxas excepcionais de crescimento mas
com a acentuação do processo de concentração de renda, a simples existência de
pleno emprego, garantindo, portanto, a possibilidade de ampliar a renda famili­
ar, acarretou uma melhoria relativa do estado nutricional em todas as faixas etá­
rias analisadas. No início dos anos 80, quando a força do movimento sindical se
fez mais presente, possibilitando a elevação dos salários, a sua corrosão pela in­
flação, bem como a massificação do desemprego, trouxeram nítido agravamento
do estado nutricional na população infantil.

Au: MATSUI, Irene Akie; FRANÇA, Sandra Takaki; TARRAF, Ulisses;
KARA José, Newton.

Ti: Levantamento do custo de óculos na cidade de Campinas, SP/Research of
spectacles cost in Campinas SP.

Fo: Rev. Bras. OftalmoL; 47(5):296-301, out. 1988. Tab.

Ab: Os autores, ao enfatizarem a dificuldade dos pacientes de hospitais uni­
versitários em adquirirem óculos, fizeram levantamento em 36 óticas sobre o
preço da armação mais barata, com lente de - 1,50 D.E., endurecidas ou não.
Encontraram variação no preço de armação de Cz$ 130,00 a Cz$ 396,00; nas
lentes, de Cz$ 48,00 a Cz$ 150,00; no endurecimento, de Cz$ 60,00 a Cz$
220>°0; e nos óculos completos, de Cz$ 190,00 a CzS 546,00. Concluem pela ne­
cessidade de o governo, em primeira instância, tabelar um tipo de armação pa-
drao para a população de mais baixa renda e, no futuro, distribuir gratuitamente
este tipo de oculos. Sugerem ainda outras medidas para tornar mais acessível às
populações carentes a aquisição de óculos.

Au: MONTEIRO, Carlos Augusto
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Au: VIANNA, Solou Magalhães, MEDICI, André Cegar; PIOLA, Sérgio

Francisco.
Ti: Os serviços de saúde durante a recessão.
Fo- In Chahad, José Paulo Z. & Cervini, Ruben (org.) Crise e infancia no

Brasil. O impacto das políticas de ajuste económico.
nômica da Faculdade de Economia e Administração da Universidade Sao

Paulo (IPE-USP), 1988 p.139-183.
Ab- A crise económica que atingiu o Brasil na primeira metade da década de

80, no ocaso do regime autoritário, não propiciou uma efetiva prioridade para
área social, como opção emergencial para atenuar os efeitos da recessão. A queda
nos recursos fiscais correspondeu, quase na mesma proporção, a uma redução
nas disponibilidades dos setores sociais. E as perdas nos fundos sociais, princi-
palmente no FPAS — o maior deles e responsável pelo financiamento da previ­
dência social (inclusive assistência médica) —, não foram compensadas por mai­
ores aportes em recursos da receita de impostos nem pela criação de um nova
contribuição social sobre o faturamento das empresas (FINSOCIAL) em 1982. Pa­
radoxalmente, todo o elenco de providencias adotadas, envolvendo cortes e res­
trições, sobretudo na assistência médica, em busca do ajuste, trouxe um primei­
ro impulso para a construção de um sistema de saúde universal e menos desi­
gual. As ocasiões de crise parecem ter um efeito catalisador no processo de trans­
formações sociais. Pelo menos assim aconteceu, em certa medida, no setor saúde,
a partir do início dos anos 80. Sem resolver todos os problemas, a estratégia das
ações integradas de saúde — AIS constituiu importante fator de descentralização,
repassando mais recursos para estados e municípios. Contribuiu também para a
universalização e redução nas desigualdades de acesso aos serviços, bem como
para o aumento do grau de articulação entre as instituições públicas do setor,
que historicamente atuavam de forma paralela, superposta quando não confli­
tante. Tendo em conta que esses progressos estão sendo alcançados em pouco
tempo e, sobretudo até 1984, em condições adversas, o saldo é positivo. Não
surpreende, por outro lado, que a cobertura tenha caído em algumas atividades.
O atendimento hospitalar, por exemplo, consideradas todas as modalidades as-
sistenciais, públicas e privadas, diminuiu entre 1981 e 1984. Surtos de dengue e o
aumento no risco do retorno da febre amarela urbana, surgiram como conse­
quência da redução das ações de combate ao vetor dessas doenças de reconhecido
potencial epidêmico. Em contrapartida, o aumento do número de consultas per
capita, a melhoria da cobertura vacinai e a expansão da rede ambulatorial públi­
ca e privada, sao resultados inesperados em uma conjuntura recessiva. Em um
cenário desfavorável, as medidas de ajuste incluíram o fortalecimento de pro-
gramas de carater compensatório mais explícito, como os de alimentação e nu-
nçao. Ao mesmo tempo, o atendimento em serviços de custo mais alto sofreu 
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redução, em pane como decorrência do aprimoramento dos mecanismos de fis­
calização e controle.

Au: WARD, Laura S; ZANELLA, Maria Teresa; MENABÓ, Eliana;
RAMOS, Luiz R; CASTELLO FILHO, Adauto; RUSSO, Evaldo M. K;
VIEIRA, José Gilberto H; MACIEL, Rui M. B.

Ti: Estimativa da relação custo-benefício de um programa de detecção preco­
ce de lipotiroidismo congénito.

Fo: AMB Rev. Assoe. Méd. Bras; 34(3): 106-10, maio-jun. 1988. Tab.

Ab: O diagnóstico e tratamento precoce de uma criança portadora de hipoti-
roidismo congénito representam um enorme benefício para os familiares e para
o grupo social que evita arcar com os custos sociais e financeiros de um indiví­
duo com deficiência mental. Em 1983 foi implantado, na Escola Paulista de Me­
dicina, um projeto piloto de Detecção de Hipotiroidismo Congénito na zona
urbana de São Paulo, empregando métodos e reagentes desenvolvidos em nosso
laboratório. Utilizando os dados e gastos reais obtidos durante a implantação e
posterior manutenção do programa, comparamos os custos com os benefícios
auferidos, estimando-se que o programa abrangesse toda a cidade de São Paulo.
Já no ano de sua implantação, a análise de custo-benefício, expressa por meio da
razão total de benefícios/custos totais, é de 1,34, elevando-se para 3,90 no ano
seguinte, e para 3,99 no terceiro ano. Demonstramos que o programa de Detec­
ção Precoce de Hipotiroidismo Congénito, nos moldes para nós desenvolvidos,
é factível e eficiente, especialmente empregando reagentes e métodos nacionais
(AU).

1989

Au: FERRAZ, Edmundo Machado; VASCONCELOS, Maria das Dores M.
M; VIANA, Valdilene Pereira; FERRAZ, Álvaro Antônio Bandeira;
COELHO, Antônio Roberto Barros; SOUZA, Ayrton Ponce de.

Ti: Infecção da ferida cirúrgica: avaliação do custo e da permanência hospita-
lar/Postoperative wound infection: a study of cost and hospital stay.

Fo: Rev. Col. Bras. Cir; 16(6):253-5, nov.- dez. 1989. Tab.

Ab: Os autores apresentam um estudo de custo e permanência hospitalar de
cirurgias tradicionalmente efetuadas no Hospital das Clínicas da Universidade
Federal de Pernambuco e realizados no segundo semestre de 1988, relacionadas
com a infecção de ferida cirúrgica. O aumento da permanência hospitalar foi es­
tatisticamente significaste nas colecistectomias, colecistectomias com a explora­
ção de vias biliares e nas operações cesarianas, quando os pacientes desenvolve­
ram infecção de ferida. Nas colecistectomias em que apresentaram infecção de
ferida, a elevação do custo foi da ordem de 1.525,17 BTNS e 12 dias na perma-
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Fo: Instituto de Planejamento Económico e Social. Instituto de Planejamen­
to. Brasília: IPEA.1PLAN, jul. 1989. 6p. (Informe Técnico IPLAN, 10/89).

Ab: Traz um dimensionamento do gasto do setor saúde, público e privado no
Brasil. Mostra como é financiada a saúde pública no país e traz a evolução dos
gastos nessa esfera no período de 1980 a 1987. Faz o mesmo dimensionamento
no setor privado, utilizando as fontes de dados disponíveis, embora bastante es­
cassas. Ao final, estima o valor global dos gastos (públicos e privados) com a saú­
de no Brasil.

Au: SALLA, José; GHELLAR, Márcia; KAUFMANN, Mauro L; ILHA,
Nardély dos S; FRANDOLOSO, Paulo R.

Ti: Perfil da demanda de um serviço de Pronto Socorro, Santa Ma-
ria/Demand profile of a Emergency Service, Santa Maria.

Fo: Saúde (Santa Maria); 15(1 /2):71-80, jan.-dez. 1989. Tab.

Ab: Analisou-se o perfil da demanda de um serviço de pronto socorro em
Santa Maria, num período entre abril e junho de 1989, estudando-se 1.082 paci­
entes. Notou-se que 60,6% eram consultas não urgentes. Pacientes da área urba­
na somaram 86,8%. Pacientes do sexo masculino somaram 50,4% e 20,2% do to­
tal tinham entre 20-29 anos. Acidentes de diversas causas constituíram 20,5%
dos motivos de consulta, sendo que em 54,6% dos casos a conduta foi sintomáti­
ca e 2,4% dos pacientes foram liberados sem nenhum tipo de tratamento farma­
cológico ou encaminhamento a outros serviços especializados (AU).

Au: SOUZA, Marcelo Pereira de.

Ti: Conceituação de um critério à atribuição de taxas dos usos dos recursos
hídricos/Evaluation of a criterion to attribution of taxes of uses of the water re-
sources. s.n; 1989. 193 p. ilus, mapas.

Te: Apresentada à Universidade de São Paulo, Faculdade de Saúde Pública,
Departamento de Saúde Ambiental, para obtenção do grau de mestre.

Ab: O conflito gerado pela necessidade de atender aos usos múltiplos dos re­
cursos hídricos é cada vez mais acentuado e constante nas regiões onde ocorre
grande demanda por esses recursos. O presente trabalho apresenta uma proposta
de manejo de recursos hídricos a partir da hipótese de que, nessas regiões de
grande demanda, o recurso hídrico é um bem económico e como tal deve ser
tratado. Para tanto, foram feitas considerações a respeito da necessidade em se
conhecer o meio ambiente como um todo, por meio da caracterização ambien­
tal, antes de intervir nos recursos hídricos em específico; considerações à respei­
to da distribuição e da necessidade dos recursos hídricos, bem como de sua
quantidade e qualidade requeridas a partir da definição dos usos. Além desses
pontos, foram observados: os modelos de poluição de água superficial, a adoção 
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Ti' A cost-benefú analisys of Chagas disease control.

Fo* Mem. Inst. Oswaldo Cruz; S6(3):285-95, jul.-set. 1991. Ilus, rab.

Ab' Chagas distas, .ransmission can be effetleely interrupted by msect.cldal
Jrd oí t rri« b»g veesors. We preseue here a =-

ring the costs and benefits of such a programme, designed to ehminate domestic
nnStne. . fnfpcrans throughout its known area of distnbution
populations of Tnatoma intestans tnroug , , .
over the seven southernmost countries of Latin Amenca. The model has been
simplified to require only four financial estimates relating to the umt cost of
housing spraying and benefits due to avoidance of premature death m the acute
phase of the disease, avoidance of supportive treatment and care in the chronic
phase of the disease, and avoidance of corrective digestive and cardiac surgery.
Except for these direct medicai costs, all other potential benefits have been ig-
nored. Nevertheless, the model shows that the direct financial benefits of such a
programme would far outweigh the costs, and the project would support a re-
markably high internai rate of return under the least optimistic estimates.

Au: TRISTÃO, Gilberto.

Ti: FINSOCIAL: um estudo de política pública/FINSOCIAL: a public policy study.

Fo: In: Associação Nacional de Programas de Pós-graduação em Administra­
ção (Brasil). XV Encontro Anual da ANPAD: Anais. Salvador, ANPAD, 1991. 6.
6. p.79-87.

Co: Apresentado em: Encontro Anual da ANPAD, 15; Belo Horizonte, 23-25
set. 1991.

Re: Questiona mudanças no Fundo de Investimento Social (FINSOCIAL) de­
terminadas a partir da nova Constituição federal, que restringem sua utilização
ao financiamento de ações governamentais em saúde, previdência e assistência, o
que causa a descontinuidade da política de investimentos sociais em outras áreas,
como habitação, educação, reforma agrária, abastecimento, entre outras, anteri-
ormente cobertas por essa fonte de recursos.

Au: VILLA-FORTE, Denise Nabuco.

Ti: O processo orçamentário em instituições públicas de saúde no estado do
Rio de Janeiro: um estudo de caso/The buldgeraty process in public health ins-
titutions in the State of Rio de Janeiro: a case study. s.n; 1991. xiv, 341 p. Tab.

de™srtP'e“n“da ‘ ESC01a N”°nal de S“de PÚWi“ para ob“nS3° d° s™

p”blicas de saúde -
tíno, „o período l978-l990, ■ ,„2 _ d 
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rência. Para alcançar esse objetivo, buscou-se fundamentação teórico-legal em
bibliografia especializada e informações específicas junto a 21 profissionais com
experiência em administração e orçamento público. As conclusões do estudo in­
dicam que, embora a transparência e a descentralização se manifestem de forma
diferente nas duas instituições, alguns pontos comuns podem ser destacados: 1.
os orçamentos-ano eram publicados de modo transparente; 2. no decorrer dos
processos orçamentários houve momentos de decisões cruciais quanto à alocu­
ção de recursos, cuja opacidade pareceu ser intencional. Por outro lado, o estudo
indica que, no INAMPS, houve efetiva descentralização orçamentaria e financeira,
do que resultou autonomia gerencial das unidades locais. No entanto, as dota­
ções orçamentarias específicas dessas unidades-ano constaram do orçamento, o
que comprova a falta de transparência do processo e do orçamento. Na SES/RJ,
houve tentativa de descentralização, mas, na prática, a etapa de execução do or­
çamento mostrou-se bastante centralizada. Ao final, o estudo apresenta algumas
questões vinculadas à problemática do orçamento cujas respostas parecem essen­
ciais ao alcance dos objetivos da implantação do SUS.

1992

Au: ALCÂNTARA, Lúcio Gonçalo de

Ti: Praticando a descentralização: instruções para a programação de investi­
mentos na área de saúde.

Fo: Fundação Waldemar Alcântara, Fortaleza. Fortaleza: Secretaria de Saúde,
1992. llp. Documento incluído no Fórum O Novo Pacto Federativo.

Au: BRITTO, Antônio, rei.

Ti: Comissão especial para estudo do sistema previdenciário; relatório fi-
nal/Special committe to study the social security system: final report.

Fo: Previd. Dados; 7(2):5-44, abr.-jun. 1992. Ilus, tab.

Ab: Transcrição do relatório final da Comissão Especial para Estudo do Sis­
tema Previdenciário, hoje conhecido pelo nome de seu relator, o dep. Antônio
Britto, apresentando os motivos acompanhados de gráficos, da crise previdenci-
ária e 19 sugestões para a sua melhoria.

Au: CEARÁ. SECRETARIA DE SAÚDE.

Ti: Praticando a descentralização: critérios para o repasse de recursos do Sis­
tema de Informações Ambulatonais SLa/SUS. Resíduo da Unidade de Cobertura
Ambulatorial/Practicing the descentralization: criteria for resources transfer of
the Ambulatorial Information System. Residue of the Ambulatorial Coverage
Unit.

Fo: Fortaleza; Ceará. Secretaria de Saúde; 1992. 8 p. Tab. (Série técnica, 5).
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exames diagnósticos e dos medicamentos (cerca de 50% dos custos, segundo as
normas) e custos por curas iguais a USS 276,25 (cerca de 60% maior do espera­
do) e por hora-médico iguais a USS 35,74 aproximadamente quatro vezes o espe­
rado) mostraram a ineficiência na execução e nos resultados do programa.

Au: JUNQUEIRA, Luciano A. Prates, coord; EDUARDO, Maria Bernadete
de Paula; SOBOLL, Maria Lúcia de Moura Silva; INOJOSA, Rose Marie;
JARDANOVSKI, Élio; ARAÚJO, Lais da Costa Manso N. de.

Ti: Custo das ações de saúde no Estado de São Paulo para a década dos
90/Health actions cost in the State of São Paulo for the 90's.

Fo: In: Junqueira, Luciano A. Prates, coord.; Eduardo, Maria Bernadete de
Paula; Soboll, Maria Lúcia de Moura; Inojosa, Rose Marie; Jardanovski, Élio;
Araújo, Lais da Costa Manso N. de. Programa decenal para a área de saúde em
São Paulo: gestão pública no setor saúde; um plano estratégico. Fundação do
Desenvolvimento Administrativo, out. 1992. p. 117-35, tab. (Documentos de
trabalho/Questão social, 14).

Ab: Para dimensionar o custo das ações de saúde no Estado de São Paulo,
para a década de 90, parte-se de simulações das necessidades de atendimento da
população, que possibilitem quantificar tais necessidades, para em seguida proje­
tar seu custo. Essas projeções permitem delinear o montante de recursos que o
estado deverá dispor na década, para atender às demandas projetadas de saúde.
Portanto, para visualizar o quadro geral do custo do setor saúde no estado de
São Paulo, para a década de 90, são apresentados os gastos do estado no setor, na
década de 80, e a projeção do custeio das ações de saúde para a década, a partir da
demanda projetada.

Au: JUNQUEIRA, Luciano A. Prates, coord; EDUARDO, Maria Bernadete
de Paula; SOBOLL, Maria Lúcia de Moura Silva; INOJOSA, Rose Marie;
JARDANOVSKI, Élio; ARAÚJO, Lais da Costa Manso N. de.

Ti: Capacidade instalada na rede de serviços do SUDS/SP/Installed capacity of
the SUDS/SP health Services net.

Fo: In: Junqueira, Luciano A. Prates, coord; Eduardo, Maria Bernadete de
Paula; Soboll, Maria Lúcia de Moura Silva; Inojosa, Rose Marie; Jardanovski,
Élio; Araújo, Lais da Costa Manso N. de. Programa decenal para a área social
em São Paulo: gestão pública no setor saúde; um plano estratégico. São Paulo,
Fundação do Desenvolvimento Administrativo, out. 1992. p.63-101

(FUNDAP. Documentos de Trabalho/Questão social, 14).

Ab: A rede de serviços de saúde, na década de 80, no estado de São Paulo, é
analisada levando-se em conta os dados da pesquisa AMB/lBGE sobre estabeleci­
mentos existentes no Brasil, na região Sudeste e no estado de São Paulo, em 1985
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Ti: As raízes económicas da violência e seus impactos na saúde/The econo-
mic roots of violence and its impacts in health.

Fo: Saúde em Debate; (34):40-6, mar. 1992. Ilus, tab.

Co: Apresentado em: Grupo de Trabalho sobre Violência e Saúde na Améri­
ca Latina, Rio de Janeiro, 11-14 dez. 1989.

Ab: Mapeia alguns aspectos económicos da violência. Estuda dentro das for­
mas de violência seus determinantes socioeconômicos. Envolve o estudo das
formas de mensurar os custos da violência para os serviços de saúde, na medida
que um dos objetos da ciência económica é o "cálculo ou quantificação" em va­
lor dos efeitos associados a determinadas práticas individuais ou coletivas. Busca
contribuir na discussão de algumas medidas de política económica necessárias
para eliminar ou pelo menos minorar os efeitos à saúde advindos das distintas
formas de violência.

Au: MEDICI, André Cezar.

Ti: A reforma fiscal e o financiamento do setor saúde no Brasil/The fiscal re-
form and the financing of health sector in Brazil.

Fo: Saúde em Debate; (36):37-40, out. 1992. Tab.

Ab: De acordo com o projeto de lei da reforma fiscal, o Sistema Unico de Sa­
úde passaria a ser financiado, basicamente, a partir dos recursos de que trata o
artigo 195 da Emenda Constitucional proposta, bem como de recursos dos or­
çamentos da União, dos estados e municípios, além de outras fontes. O novo ar­
tigo 195 estabelece duas fontes de receita: a Contribuição Social sobre Transa­
ções Financeiras (CTF), e a receita de concursos e prognósticos.

Au: MEDICI, André Cezar; MARQUES, Rosa Maria.

Ti: O processo orçamentário e a relação Executivo-Legislativo/The budgera-
ty process and the executive-legislative relationship.

Fo: Saúde em Debate; (37):31-5, dez. 1992.

Ab: Esse texto tem como objetivo responder a algumas perguntas latentes na
relação entre Executivo e Legislativo na elaboração e acompanhamento do or­
çamento, tendo em vista subsidiar a intervenção da sociedade civil neste proces­
so, a partir dos contactos que esta, eventualmente, pode manter com o Poder
Legislativo. O Orçamento Geral da União e seus congéneres estaduais e munici­
pais constituem os principais instrumentos pelos quais se expressam as escolhas e
opções feitas pelo governo no que se refere à implementação de políticas públi­
cas, com especial destaque para as políticas sociais. Sendo assim, boa parte das
perguntas formuladas se referem aos mecanismos de implementação, acompa­
nhamento e controle do orçamento e de sua execução. O texto trata, também,
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Ti: Gastos em saúde nos estados do Nordeste e em Minas Gerais: 1981 a
1988; texto preliminar/Health expenditures in Northeastern States and Minas
Gerais: 1981 to 1988; preliminary text.

Fo: Brasília; Brasil. Ministério da Saúde; 1992. 73 p. Ilus, tab.

Ab: O estudo abrange os estados da região Nordeste e Minas Gerais, visando
identificar as despesas feitas por parte das várias instituições públicas que parti­
ciparam do financiamento das ações de saúde, no período correspondente aos
anos 1981 até 1988, inclusive. Desenvolvido pela Coordenação Geral de Plane­
jamento Setorial, organismo pertencente à Secretaria Executiva, constitui-se em
um trabalho conjunto com o Projeto Nordeste, por meio do qual o Ministério
da Saúde, com o apoio do Banco Mundial, atua no sentido de viabilizar a execu­
ção de serviços básicos em dez estados: Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, Paraí­
ba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte, Sergipe e Minas Gerais. O texto
tem caráter preliminar, destinando-se à análise e à discussão por parte das insti­
tuições e dos profissionais envolvidos ou relacionados ao tema.

Au: PORTO, Sílvia Marta; UGÁ, Maria Alicia Dominguez.

Ti: Avanços e percalços do financiamento do setor saúde no Brasil/Advances
and problems of the health sector financing in Brazil.

Fo: In-, Gallo, Edmundo. Planejamento criativo: novos desafios teóricos em
políticas de saúde. Rio de Janeiro, Relume-Dumará, 1992. p.175-93, tab.

Ab: Discute a problemática do financiamento do setor saúde delineada a par­
tir do novo texto constitucional e da Lei Orgânica da Saúde. Analisa a evolução
real das receitas do setor, vis-à-vis às disposições legais advindas desses documen­
tos, na medida em que as conquistas legais nem sempre vieram acompanhadas
das reais transformações que lhes corresponderiam. Cabe observar, também, que
se ateve ao financiamento do Setor Público, desconsiderando um ativo agente na
prestação de serviços de saúde no Brasil: o setor privado.

Au: REZENDE, Fernando.

Ti: O financiamento da saúde no marco das propostas de reforma do Estado
e do sistema tributário brasileiro/Health financing within the frame of State and
Brazilian Tributary System reform proposals.

Fo: Brasília; OPS; 1992. 42 p. Tab. (Economia e Financiamento, 3).

Ab: O agravamento da crise fiscal e seus desdobramentos no campo das fi­
nanças públicas e do sistema previdenciário vem contribuindo para maior desas­
sossego de todos aqueles que se preocupam com o problema do financiamento
de programas sociais. A preocupação deste trabalho está centrada na busca de
uma nova proposta para as dificuldades que vêm sendo enfrentadas, no tocante
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sociais recolhidas pela Receita Federal (FINSOCIAL, taxação sobre lucro e loteri-
as). No final é mencionada a criação de fonte específica para saúde e a forma de
partição automática entre União, estados e municípios.

Au: VIANNA, Solon Magalhães.

Ti: O financiamento do sistema de saúde e a revisão constitucional.

Fo: Texto elaborado para o curso de extensão “A Constituição brasileira e a
reorganização do Estado: dimensões da revisão constitucional de 1992”, promovido
pela Escola Nacional de Administração Pública — ENAP e Universidade de Bra­
sília — UnB. no fórum Espaço Debate. Apresentado no painel “Políticas Sociais
III: Saúde e Assistência Social” realizado no Auditório da ENAP em 18 de no­
vembro de 1992.

Ab: Discute as peculiaridades do financiamento da saúde no Brasil; o trata­
mento dado à questão saúde na Constituição de 1988 e as mudanças necessárias,
principalmente no que se refere ao financiamento do novo sistema de saúde.

Au: VIANNA, Solon Magalhães.

Ti: Financiamento do Sistema Único de Saúde — SUS: Anotações para um
painel.

Fo: Texto apresentado no painel sobre “Financiamento do SUS” na IX Confe­
rência Nacional de Saúde (Brasília, 9 a 14 de agosto de 1992), 7 p.

Ab: Discute o financiamento da seguridade social (saúde, previdência e assis­
tência social) e analisa a questão das fontes específicas para cada uma das três áre­
as. Defende a preservação do princípio da diversidade de fontes para o conjunto
da seguridade, propondo, entretanto, a fixação de alíquotas específicas para cada
área.

Au: VILAR ESTEVES, Maria Josefa.

Ti: A utilização dos custos hospitalares em hospitais paulistas: um estudo pre-
liminar/The utilization of the hospital costs in hospitais of São Paulo: prelimi-
nary study.

Fo: São Paulo; s.n; 1992. <223> p.

Te: Tese apresentada à Universidade de São Paulo, Faculdade de Saúde Públi­
ca, Departamento de Prática de Saúde Pública, para obtenção o grau de mestre.

Re: Descreve as metodologias implementadas nos sistemas de apuração de
custos e a utilização das informações resultantes como instrumentos de gerenci-
amento hospitalar, em dois hospitais, um com finalidade lucrativa e outro sem
finalidade lucrativa, localizados na cidade de São Paulo, Brasil. A pesquisa foi do
tipo descritivo e de desenvolvimento metodológico. Os dados foram coletados 
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Au: CARVALHO, Guido Ivan de.

Ti: Da gratuidade das ações e dos serviços de saúde/Gratuitousness of the He­
alth actions and Services.

Fo: Saúde em Debate; (39):35-41, jun. 1993.

Ab: Reproduz o teor de parecer emitido em 24-9-92, em torno de consulta
formulada pelo Conselho Municipal de Saúde de Campinas e trata dos funda­
mentos constitucionais e legais da gratuidade de assistência à saúde devida ao ci­
dadão. Repassa a situação da assistência à saúde antes e depois da Constituição de
1988 e da Lei Orgânica da Saúde de 1990, para concluir que a saúde hoje está
enunciada como um direito público subjetivo, cuja fruição independe de qual­
quer contribuição do indivíduo. Os fundamentos jurídicos da gratuidade estão
expostos de maneira clara, sendo facilmente entendidos.

Au: CARVALHO, Gilson de Cássia Marques de.

Ti: Financiamento para a saúde/Financing for the health.

Fo: In: Carvalho, Diana Maul de; Mota, Eduardo Luiz Andrade; Teixeira,
Maria da Glória Lima Cruz. Anais do Seminário Nacional de Vigilância Epide-
miológica. Brasília, DF, Centro Nacional de Epidemiologia, 1993. p. 179-98, ilus.

Co: Apresentado em: Seminário Nacional de Vigilância Epidemiológica, Bra­
sília, DF, 1-14 dez. 1992.

Ab: Estuda o problema do financiamento para a saúde, indicando, como so­
lução, o aumento da receita e a diminuição das perdas. Apresenta gráficos com­
parativos sobre as correlações percentuais entre saúde e outros elementos orça-
mentários. Aponta, como saída para o Brasil, que todos assumam plenamente a
condição de cidadãos, trabalhando para a transformação da sociedade.

Au: CASTRO, Janice Dornelles de.

Ti: Fórmulas para distribuição de recursos para saúde: análise da experiência
de alguns países/Rules for health resources distribution: analysis of some coun-
tries experience.

Fo: Saúde em Debate; (40):33-42, set. 1993. Ilus.

Ab: Analisa experiências com fórmulas de distribuição de recursos para saúde
para identificar tendências gerais e dificuldades encontradas. O objetivo é auxili­
ar na elaboração de uma fórmula brasileira, com base em experiências de outros
países.

Au: JORGE, Elias Antônio; BLUMM, Márcia Helena Neiva.
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^ncratar se o equipamento utilizado
sentava os menores valores. 1 rocuro ? determinar o tempo teo-
no processo automático era adequado a -r aue os custos unitários di-
rico despendido por ambos os processos, er processo automático.
retos totais do processo manual oram ;c0 despendido (se as análises dos
Foi constatado, pela comparaçao o temp , processo automático
7 tipos fossem realizadas por ambos os processos), que^

teria gasto menor que o processo manu , j orocessos verifi-
da a comparação do custo unitário direto total de cada um dos processos venti
cou-se que o processo automático teria, para a maioria das analises, um custo

unitário direto total maior que o do processo manua .

Au: SGAVIOLI, Maria Edna de Almeida.
Ti- Custos do tratamento ambulatorial de obesos no Hospital Universitário

da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRj)/Costs of ambulatory obeses
treatment at the University Hospital of Federal University of Rio de Janeiro

(UFRJ).
Fo: Rev. Nutr. PUCCAMP; 6(2): 159-83, jul.-dez. 1993. Graf.

Ab: Este estudo foi realizado no Hospital Universitário da Universidade Fe­
deral do Rio de Janeiro, ambulatório de nutrição, constando da análise de dados
do prontuário de 96 pacientes, correspondendo a 14 por cento dos obesos aten­
didos no período de um ano. O objetivo foi a determinação da relação efetivida­
de/custo do tratamento. A diferença bruta da perda de peso, em média, do peso
inicial para o final foi de 3,26 +5,3Kg, e o tempo de tratamento dentro do hospi­
tal teve como média 58 + 40,4 meses. Por meio do teste do qui quadrado (x2) es-
tabeleceu-se uma correlação entre o custo anual por paciente e as seguintes variá­
veis: idade, sexo, regularidade no tratamento, local de trabalho, índice de massa
corporal (IMC) inicial e outras patologias. Não se encontrou qualquer correlação
estatística entre o custo por paciente e as variáveis antes citadas. Obteve-se para
cada quilograma perdido um custo de US$327,31, uma relação extremamente
alta, na qual o aparato hospitalar se encontra acionado em situações nem sempre
necessanas. Se, por um lado, o custo independe do trabalho do profissional nu­
tricionista por outro a perda de peso fica aquém da maioria dos trabalhos pes­
quisados. E necessana uma análise mais aprofundada das causas deste alto custo
mas fica patente a necessidade de reavaliação contínua e de uma maior integra-
çao com o sistema primário de saúde. &

Au: TOBAR, Frederico; PINHEIRO, Vinícius C

Fo: Conjunt. Saúde; 10-7, dez. 1993.



Ab: Discute a estrutura financeira do $ '

tabilidade das fontes atuais de arrecadação p?^’ revisando a capacid ,
reforma: a) vnculação de fo„tts; b) ‘«sPorsíveu «'
s„eia.s; e c) municipal,aaçao do co„tribuinM. ’Çi0 d” *«« de eoncribjT

Au: VECINA NETO, Gonzalo; MALIK a
’ ^na Maria.

Ti: Alternativas para a gestão pública da f, ~
public management of the health function. Saude/Alternatives for the

Fo: Saúde em Debate; (41):30-3, dez. 1993

Ab: Analisa as alternativas de estatização e me d
de, passando pelas questões de centralização, recur V* pÚbl‘ca da saú‘
eficiência e compromisso público. Conclui com a^ hUman?’ financiamento,
recuperação da capacidade gerencial no setor saúde3 apreSentaÇa0 de ProP°sta de

Au: YASLLE ROCHA, Juan Stuardo; SIMÕES Rr t '
FORSTER, Aldaísa Cassanho. Breno Jose Guanais;

Ti: Estudos de demanda e utilização de serviços dP .. .
gional/Studies of demand and use of health Services: a regional

Fo: Medicina (Ribeirão Preto); 26(4):636-42, out.-dez. 1993,

Co: Apresentado em: Conferencia Integrada Universidad Latinoamericana v
Salud de la Poblacion, Habana, 3-7 jun. 1991.

Ab: Apresenta-se a experiência de um grupo de docentes do Departamento de
Medicina Social da Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto da Universidade de
São Paulo dedicada ao estudo e investigação da demanda e utilização de serviços
médico-hospitalares e ambulatoriais. Os trabalhos nesta linha de investigação
iniciaram-se há mais de 20 anos, com a criação e desenvolvimento de um sistema
local e computadorizado de informações hospitalares incluindo características
dos pacientes e da assistência recebida, como diagnósticos, procedimentos cirúr­
gicos, etc., bem como dados gerais das estatísticas do hospital e do censo das en­
fermarias de todos os hospitais do município. Com base nesta estrutura do sis­
tema de informações e devido às características especiais da cidade-sede, foi desen­
volvido um marco teórico que vem orientando diversos estudos acerca da assis­
tência médica local, em especial da demanda e utilização de serviços de saúde em
bases populacionais. Mais recentemente, esse trabalho foi estendido a todos os
hospitais dos 22 municípios que formam a região de Ribeirão Preto e a alguns
serviços ambulatoriais. O trabalho conta com apoio financeiro da Secretaria de
Estado da Saúde de São Paulo. Por situar-se num departamento academi.:o,^

infraestrutura é utilizada para cursos de especia izaçao, resi e c |abora Mm o
trado e doutorado, e disciplinas de graduaçao o curso me i
desenvolvimento de pesquisas médico-epidemiolog.cas V P
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